PARECER Nº 286, DE 2016
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 860, DE 2014


De autoria do nobre Deputado Milton Leite Filho, o projeto em epígrafe pretende tornar obrigatória a instalação de barreira acústica, barreiras de concreto e atenuadores de impacto nas rodovias.


O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à proposição, com a emenda então apresentada.

Na sequência, a matéria foi distribuída a esta Comissão de Transportes e Comunicações, cabendo-nos, na qualidade de Relator, analisá-la à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 8°, do Regimento Interno.


Ao fazê-lo, verificamos que o projeto pretende minimizar alguns problemas inerentes às rodovias, trazendo maior conforto acústico para as cidades, bem como maior segurança para os motoristas e pedestres.


Assim, o projeto prevê, em primeiro lugar, a instalação de barreiras acústicas nos trechos das rodovias que atravessam áreas urbanas. Trata-se de uma medida importante para impedir ou minimizar a forte poluição sonora produzida por veículos, especialmente motos, caminhões e ônibus, que passam em alta velocidade e muito próximos de prédios, casas, comércios, bem como escolas e hospitais.


As barreiras de concreto, por sua vez, possuem a salutar função de evitar o choque de um veículo desgovernado com elementos que se encontrem fora da pista, especialmente pedestres, reconduzindo o veículo à pista e dissipando parte do impacto, protegendo a integridade física também do motorista.


Por fim, os atenuadores de impacto buscam minimizar os efeitos de uma colisão, reforçando, assim, a segurança dos motoristas.


Assim, como vemos, a proposição elenca medidas relativamente simples, trazidas da engenharia, mas que procuram minimizar riscos e desconfortos trazidos pela dinâmica das rodovias, cada vez mais movimentadas.


Quanto à emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, entendemos que a mesma aprimora a redação original do projeto, buscando evitar eventual inconstitucionalidade, motivo pelo qual merece ser aprovada.


Assim, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 860, de 2014, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Aldo Demarchi – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com a emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em 18/8/2015.

a) Orlando Morando - Presidente
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